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Introdução

A Lei nº 14.790/2023, sancionada em 11 de setembro de 2023, representa um marco na regulamentação das 

apostas esportivas e jogos de azar online no Brasil. O principal objetivo da nova legislação é estabelecer um 

conjunto claro de diretrizes para a operação legal dessas atividades, garantindo maior controle do governo sobre o 

setor, ao mesmo tempo em que visa ampliar a arrecadação tributária. Focada principalmente nas apostas de quota 

fixa, a lei abrange previsões sobre eventos esportivos e impõe regras para o licenciamento e fiscalização das 

empresas que atuam nesse segmento. Além disso, a legislação introduz uma tributação sobre a receita líquida das 

operadoras e sobre os prêmios dos apostadores, ao mesmo tempo em que busca proteger os jogadores e 

promover práticas de jogo responsável. Com essa regulamentação, o Brasil dá um passo importante para 

formalizar e controlar um mercado crescente.

Objetivo

A regulamentação visa controlar melhor o crescente mercado de apostas online, reduzir a evasão fiscal e garantir 

que as operadoras cumpram com suas obrigações legais, além de proteger os jogadores de possíveis abusos. 

 

Essa legislação é um marco para o setor de apostas no Brasil e pode moldar o mercado de jogos online nos 

próximos anos.

Material e Métodos

Material 

Diretrizes legais: Definição de regras claras para regular as apostas online no Brasil. 

Licenciamento e fiscalização: Exigência de licenças e fiscalização para garantir o cumprimento das normas. 

Tributação: Criação de um regime tributário sobre a receita das operadoras e prêmios dos apostadores. 

Proteção ao jogador: Diretrizes para evitar abusos e promover o jogo responsável. 

Métodos 

Regras de compliance: Operadoras devem seguir exigências legais e fiscais. 

Fiscalização governamental: Controle rigoroso do governo para garantir o cumprimento das obrigações. 

Responsabilidade social: Promoção de medidas para proteger os jogadores e evitar abusos. 



Anais do IV Congresso Nacional de Pesquisa Jurídica. Campo Grande, Mato Grosso do Sul, 2024. Anais [...]. 

Londrina Editora Científica, 2024. ISBN: 978-65-01-19305-2

Arrecadação tributária: Impostos sobre operadoras e prêmios para aumentar a receita pública.

Resultados e Discussão

Resultado 

A Lei nº 14.790/2023 avança no controle das apostas online no Brasil, com efeitos esperados como: 

 

Aumento da arrecadação: O governo ganha receita pela tributação de operadoras e prêmios. 

Formalização do mercado: Empresas precisam se legalizar e obter licenças, aumentando a transparência. 

Proteção ao consumidor: A lei incentiva práticas de jogo responsável para evitar vícios. 

Redução da evasão fiscal: Regras claras e fiscalização combatem a evasão fiscal. 

Discussão 

A regulamentação traz benefícios e desafios: 

 

Aspecto econômico: A arrecadação pode financiar serviços públicos, mas exige fiscalização eficaz. 

Responsabilidade social: A proteção dos jogadores depende de práticas éticas das operadoras. 

Desafios regulatórios: O mercado online requer fiscalização rigorosa e cooperação internacional. 

Impacto no mercado: A lei pode estimular o setor, mas quem não se adaptar pode ser excluído.

Conclusão

A Lei nº 14.790/2023 regulamenta apostas esportivas e jogos de azar online no Brasil, buscando equilibrar 

desenvolvimento econômico e proteção social. Formalizando o mercado, o país pode aumentar a arrecadação e 

controlar melhor as operadoras. Porém, o sucesso da lei dependerá de fiscalização eficaz e proteção aos 

jogadores. Se bem implementada, ela criará um ambiente de apostas mais seguro, transparente e sustentável, 

além de reduzir a evasão fiscal e fortalecer a economia.
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